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RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM
AGRAVO. PENAL E PROCESSUAL
PENAL. CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO
PARA O TRÁFICO. ASSOCIAÇÃO PARA
O TRÁFICO. ALEGAÇÃO DE OFENSA
AO ARTIGO 5º, XI, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. INGRESSO EM DOMICÍLIO
CONSIDERADO ILEGAL PELO
TRIBUNAL A QUO. PRETENDIDO
RECONHECIMENTO DA LICITUDE DA
PROVA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DISSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPREMA
CORTE. AGRAVO PROVIDO.

DECISÃO: Trata-se de agravo nos próprios autos objetivando a
reforma de decisão que inadmitiu recurso extraordinário manejado, com
arrimo na alínea a do permissivo constitucional, contra acórdão que,
apontando ausência de provas concretas acerca do consentimento do
morador, assentou a ilicitude do ingresso domiciliar pelos policiais e das
provas obtidas, absolvendo o recorrido em razão da insuficiência de
provas.

Nas razões do apelo extremo, o Ministério Público Federal sustenta
preliminar de repercussão geral e, no mérito, aponta violação ao artigo 5º,
XI, da Constituição Federal.

Narra que “(...) policiais militares receberam informações sobre o
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envolvimento do acusado com o tráfico de drogas, razão pela qual ele foi abordado
e flagrado na posse de uma muda de maconha e um caderno de anotações
relacionadas ao tráfico, além da quantia de R$ 243,00 (duzentos e quarenta e três
reais)”.

Destaca que “A decisão colegiada contrariou o dispositivo indicado, pois
condicionou a busca domiciliar à comprovação de um juízo de certeza sobre a
prática do crime, ignorando que o ingresso é legitimado por um juízo de
probabilidade, expostos por fundadas razões indicativas da prática do crime.”.

Pontua que “No presente feito, a suspeita decorre da confissão do acusado,
que informou estar em um estágio em uma organização criminosa, o que foi
corroborado pelo relato da namorada dele, que também confirmou a participação
do réu no grupo criminoso. A existência de informações sobre a participação do
acusado em pichações que expõem o domínio territorial de uma organização
criminosa - associadas à confissão do réu e da namorada deste - legitimam a
busca domiciliar, pois configuram uma fundada suspeita de que o réu estivesse na
posse de elementos ligados ao crime, notadamente drogas, anotações relativas ao
tráfico e tinta, o que foi comprovado no curso da diligência.”

O Tribunal a quo não admitiu o apelo extremo, apontando a
incidência da Súmula 279 do STF.

É o relatório. DECIDO.
O recurso merece prosperar.
O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do

RE 603.616, no qual se interpretou os limites da cláusula de
inviolabilidade do domicílio (CF/88, art. 5º, XI), fixou a seguinte tese de
repercussão geral: “A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é
lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões,
devidamente justificadas a posteriori , que indiquem que dentro da casa ocorre
situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados”.

In casu, o Tribunal a quo reconheceu a ilicitude das provas obtidas
mediante o ingresso dos agentes policiais no domicílio do recorrido, à
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consideração de que:
“Em nenhum momento, frise-se, foi indicada a obtenção de

autorização para a incursão policial na residência. Além disso, não
foi verificado que, na primeira abordagem realizada no acusado,
havia com ele algo de ilícito, a ponto de demonstrar que havia crime
em andamento.

Ou seja, sequer havia elemento capaz de de exibir o chamado
“estado de flagrância”, apto a afastar, episodicamente, a proteção
constitucional dos domicílios.

(...)
Não se vislumbra, como dito, essa autorização - assim,

prevalece o entendimento de que o Direito Fundamental à Proteção
da Intimidade deve ser resguardado.

(...)
Diante da manifesta ilegitimidade da atuação policial, a

condenação exarada em 1º Grau deve fenecer, visto que não há
provas independentes sobre a autoriza delitiva, tornando forçosa a
aplicação do art. 157 do Código de Processo Penal (CPP)”.

Esta não tem sido, porém, a compreensão deste Supremo Tribunal
Federal na matéria, como se extrai dos seguintes precedentes, que tratam
tanto da busca pessoal (que independe de mandado judicial) quanto da
busca domiciliar dela decorrente:

“Ementa: DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA.
TRÁFICO DE DROGAS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM
DIVERGÊNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STF.
LEGALIDADE DA ABORDAGEM E DA BUSCA DOMICILIAR.
FLAGRANTE DELITO. PROVAS LÍCITAS. PROVIMENTO DO
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL
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CONHECIDO E NÃO PROVIDO. I. Caso em exame 1. Agravo
regimental interposto contra decisão monocrática que deu provimento
a recurso extraordinário, para cassar o acórdão proferido pelo Superior
Tribunal de Justiça (AgRg no Habeas Corpus nº 922253 - DF) e,
consequentemente, restabelecer a condenação proferida pela 3ª Turma
Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios
nos autos nº 0702336-92.2022.8.07.0001. 2. Na origem, o agravante,
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas, interpôs apelação
perante o Tribunal de Justiça, o qual deu parcial provimento apenas
para redimensionar a pena pecuniária para 500 (quinhentos) dias-
multa, mantendo a condenação pelo crime ora imputado. 3. O
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Habeas Corpus impetrado
pelo agravante, concedeu a ordem, por considerar ilícita a busca
domiciliar e as provas dela derivadas. II. Questão em discussão 4. A
questão em discussão consiste em saber se a abordagem do indivíduo
em via pública decorrente da informação especificada obtida pelos
policiais, configura fundada suspeita, nos termos do art. 240, § 2º, do
Código de Processo Penal, a legitimar a busca pessoal e, por
conseguinte, a licitude das provas obtidas. III. Razões de decidir 5. O
acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, que declarou a
ilicitude das provas, não se alinha à orientação do Supremo Tribunal
Federal, firmada no Tema 280 da repercussão geral (RE 603.616/RO),
que admite a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial
quando amparada em fundadas razões que indiquem situação de
flagrante delito. 6. No caso concreto, havia elementos objetivos que
corroboravam a suspeita de prática de tráfico de drogas, como
denúncias anônimas específicas, monitoramento policial que
visualizou o recorrido em movimentação suspeita, apreensão de drogas
e dinheiro em sua posse após busca pessoal, e a confissão de que havia
mais entorpecentes em sua residência. 7. O fato de o recorrido afirmar
que guardava mais entorpecentes em sua casa evidencia a existência de
justa causa para o ingresso domiciliar, entendimento recentemente
reafirmado em recentes julgados do Plenário e de ambas as Turmas
deste Supremo Tribunal Federal. 8. A posse de drogas para fins de
tráfico é crime permanente, o que autoriza o ingresso em domicílio
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independentemente de mandado, nos termos do art. 5º, XI, da
Constituição Federal. 9. A função do policiamento ostensivo, de
caráter preventivo, é modo de efetivação do direito fundamental à
segurança e deve ser compreendida à luz do princípio da eficiência
administrativa. IV. Dispositivo e tese 10. Agravo regimental
conhecido e não provido.” (RE 1558126 AgR, Relator(a): FLÁVIO
DINO, Primeira Turma, julgado em 01-09-2025, PROCESSO
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 04-09-2025 PUBLIC 05-09-
2025)

“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. PROCESSUAL PENAL.
APREENSÃO DE ENTORPECENTE. DENÚNCIA ANÔNIMA.
BUSCA PESSOAL. INGRESSO DOMICILIAR POSTERIOR.
AUTORIZAÇÃO DO SUSPEITO. FUNDADAS RAZÕES.
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INC. XI DO ART. 5º DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. BUSCA E APREENSÃO
DOMICILIAR SEM MANDADO JUDICIAL EM CASO DE
CRIME PERMANENTE. POSSIBILIDADE. TEMA 280 DA
REPERCUSSÃO GERAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE
ORIGEM DIVERGENTE DA JURISPRUDÊNCIA DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO”. (ARE 1.441.784-AgR, Rel. Min. Cármen Lúcia,
Primeira Turma, DJe de 24/08/2023)

“EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DESRESPEITO DA
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO: INOCORRÊNCIA.
FLAGRANTE: FUNDADAS RAZÕES PARA INGRESSO DOS
POLICIAIS. 1. Demonstradas fundadas razões a indicar a ocorrência
de situação de flagrante em domicílio, não surge desrespeitada a
inviolabilidade domiciliar. 2. O crime de tráfico de drogas, na
modalidade “ter em depósito”, possui natureza permanente,
prolongando-se no tempo o estado flagrancial. 3. A urgência é ínsita
ao estado flagrancial, situação que autoriza a invasão
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domiciliar, em qualquer horário e sem autorização judicial —
CFRB, art. 5º, inc. XI. 4. Agravo regimental a que se nega
provimento.” (RHC 213.142-AgR, Rel. Min. André Mendonça,
Segunda Turma, DJe de 10/01/2023)

“Ementa: Direito processual penal. Agravo regimental no
recurso extraordinário com agravo. Busca e apreensão. Ingresso
policial. Estabelecimento comercial. Fundadas razões. Flagrante delito.
Legalidade das provas. Recurso desprovido. I. Caso em exame 1.
Agravo regimental interposto contra decisão que negou seguimento a
recurso extraordinário com agravo, insurgindo-se contra a validade da
busca pessoal e do ingresso policial em estabelecimento comercial. 2. O
recorrente pleiteia a declaração de nulidade da busca e ingresso
policial, alegando a ausência de justa causa ou autorização judicial
prévia e a inexistência de flagrante delito no momento da entrada, bem
como a desnecessidade da apreensão de aparelhos eletrônicos. 3. O
Juízo de primeiro grau declarou a nulidade da busca e apreensão e das
provas dela derivadas, revogando as prisões temporárias dos
investigados. O Tribunal de Justiça de Santa Catarina deu provimento
ao recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público para
declarar a licitude da atuação policial e a validade das provas,
considerando que o estabelecimento comercial estava em
funcionamento e que havia fundadas razões baseadas em denúncias e
investigações prévias. II. Questão em discussão 4. A questão em
discussão consiste em saber sobre a licitude da busca pessoal e do
ingresso policial em estabelecimento comercial, diante da alegação de
ausência de justa causa ou autorização judicial prévia. III. Razões de
decidir 5. A proteção da inviolabilidade domiciliar, conforme o art. 5º,
XI, da Constituição Federal, não se estende de forma automática a
estabelecimentos comerciais em funcionamento e acessíveis ao público.
6. A atuação policial se deu mediante justa causa, amparada em
denúncias anônimas e prévia investigação sobre a prática de crimes
como tráfico de drogas, receptação, contrabando e organização
criminosa. 7. A palavra dos policiais é dotada de fé pública e
presumidamente legítima, legitimando a abordagem feita pelos agentes
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públicos e a busca domiciliar. 8. O contrabando constitui crime
permanente e autoriza, devido ao estado de flagrância, o ingresso no
domicílio independentemente de mandado. Incide, em tal hipótese,
uma das exceções à reserva jurisdicional prevista no art. 5º, XI, da
Constituição Federal. 9. A revisão das premissas fáticas e probatórias
adotadas pelo Tribunal de origem é vedada em recurso extraordinário,
conforme Súmula nº 279/STF. IV. Dispositivo e tese 10. Agravo
regimental conhecido e não provido.” (ARE 1519821 AgR,
Relator(a): FLÁVIO DINO, Primeira Turma, julgado em 08-09-
2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 09-09-2025
PUBLIC 10-09-2025)

In casu, extrai-se da sentença condenatória que (eDoc. 8):
“Pelo que restou apurado na instrução, principalmente na

prova oral, a droga encontrada era para fins de mercancia, no
contexto de associação criminosa, bem como os demais objetos, o que
é corroborado pleo local da apreensão, conhecido como um local de
intenso tráfico de drogas, bem como da forte atuação das facções
criminosas.”

Ademais, consta dos autos que, no interior da residência foram
apreendidos “uma muda de maconha e um caderno de anotações
relacionadas ao tráfico, além da quantia de R$ 243,00 (duzentos e
quarenta e três reais)” (eDoc. 3, fls. 1)

Consectariamente, forçoso é concluir que o acórdão recorrido
revela-se manifestamente contrário à compreensão desta Suprema Corte
na matéria.

Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso do Ministério Público do
Estado do Ceará, para anular o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado
do Ceará quanto à interpretação conferida ao art. 5º, XI, da Constituição
Federal e determinar a realização de novo julgamento pela Corte de
origem, assentando a licitude das provas oriundas da busca domiciliar
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realizada.

Publique-se.
Brasília, 18 de agosto de 2026.

Ministro LUIZ FUX
Relator

Documento assinado digitalmente
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